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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1075405-16.2023.8.26.0100/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante CLÁUDIA MARIA COLTRO MASTRANGELO, são embargados 
ANNA LUIZA MULLER CARAVELLAS e OSCAR REYNALDO MULLER 
CARAVELLAS NETO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 25ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos de declaração, com determinação de multa.V.U., de conformidade com 
o voto da Relatora, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores HUGO CREPALDI 
(Presidente sem voto), JOÃO ANTUNES E ANA LUIZA VILLA NOVA.

São Paulo, 25 de março de 2025.

MARY GRÜN
Relatora

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 36697

EMBARGOS DECLARATÓRIOS Nº: 1075405-16.2023.8.26.0100/50000

COMARCA: SÃO PAULOEMBTE.: CLÁUDIA MARIA COLTRO 

MASTRANGELOEMBDOS.: ANNA LUIZA MULLER CARAVELLAS e OSCAR 

REYNALDO MULLER CARAVELLAS NETOINTERESSADA: LE DUE 

CABELEIREIROS LTDA

INTERESSADO: TENOR MASTRANGELO FILHO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Alegação de vícios não 
demonstrada. Pretensão de reexame da matéria. 
Prequestionamento que não se presta a tal fim quando não 
conjugado com omissão, obscuridade ou contradição. 
Inteligência do art. 1.022 do Código de Processo Civil. 
Irresignação da embargante que não encontra amparo na via 
escolhida. Necessidade de recurso próprio. Notória 
infringência. Embargos rejeitados, com determinação de 
multa.

Vistos.

Trata-se de embargos de declaração opostos contra 

o v. acórdão de fls.  277/287 que negou provimento ao apelo da ré-

locatária.

Alega a embargante que “A primeira omissão se 

dá pelo fato de que o decisum recorrido simplesmente ignorou que a 

própria cessionária compareceu aos autos e, de forma inequívoca, 

reconheceu a validade do trespasse e assumiu a responsabil idade 

exclusiva pelos débitos locatícios”.

Sustenta que “a decisão embargada também 

incorreu em omissão ao desconsiderar a vasta e consolidada 

jurisprudência deste E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e 

do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece a validade da anuência 

tácita ao trespasse, afastando a necessidade de anuência expressa do 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 1075405-16.2023.8.26.0100/50000 - 36697 JV 3

locador quando há elementos concretos que demonstrem sua ciência e 

aceitação da transferência da locação”.

Assevera que “a decisão embargada também 

incorreu em omissão ao não considerar a impossibilidade jurídica e 

fática de se exigir da Embargante a produção de prova negativa, 

especialmente no que diz respeito à comprovação de que não recebeu 

cobranças dos Embargados após a cessão do ponto comercial”.

Busca no art. 1.022 do Código de Processo Civil , 

a alteração do resultado, portanto, substancial reparo no decisum .

Tempestivo, o recurso foi regularmente 

processado.

É o relatório.

Os embargos têm caráter nitidamente 

infringente, e, ao ventilar o conhecimento de matéria prejudicada 

altera o espectro possível nesta sede recursal,  configurando a 

protelação que o art . 1.026, do CPC apena com multa de até 2% 

sobre o valor da causa. 

As alegações apresentadas nos presentes 

embargos têm caráter nitidamente infringente, pois, pretende a 

embargante reverter a decisão proferida pelo colegiado, através 

de via oblíqua.

A decisão guerreada foi clara e precisa em seus 

fundamentos, nada havendo a ser esclarecido. O pedido inserto 

nos presentes embargos deve ser objeto de recurso próprio.
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Acrescente-se que o v. acórdão deixou 

expressamente consignado que: 

“Trata-se de ação de  despejo e cobrança de aluguéis em 
atraso referente  aos meses de março, abril ,  maio e junho 
de 2023, a juizada em face  da locatária CLÁUDIA 
MARIA COLTRO MASTRANGELO e do f iador TENOR 
MASTRANGELO FILHO.

Às f ls.  148/150, a ação fo i  extinta em face do f iador , em 
razão de seu falecimento em data anterior ao 
vencimento dos débitos  cobrados.

A r.  sentença de f ls .  190/194 julgou parcialmente 
procedente a  ação,  decretando o despejo  da locatária,  
com a condenação desta ao pagamento dos  aluguéis  e 
encargos locatícios em atraso até  a efetiva imissão na 
posse  em 23/02/2024,  se  insurgindo a ré.

Ab initio,  forçoso afastar  a tese de i legitimidade passiva 
da requerida para responder  a presente demanda.

Isto porque, segundo a teoria  da asserção, as questões 
relacionadas às condições  da ação,  como é o  caso da 
legitimidade passiva,  são afer idas à  luz do que a parte 
autora afirma em sua petição inicial ,  adstr itas ao exame 
da possibi l idade, em tese ,  da existência  do vínculo 
jurídico-obrigacional  entre  as  partes,  e  não do direito 
provado.

Conforme ensinam LUIZ GUILHERME MARINONI E 
DANIEL MITIDIERO , “As condições da ação devem 
ser a fer idas ' in status assertionis',  isto é ,  à  vista  das 
af irmações  do demandante,  sem tomar em conta as 
provas produzidas no processo. Havendo mani festa 
i legit imidade para causa, quando o autor carecer  de  
interesse processual  ( . . .) ,  pode ocorrer o indefer imento 
da petição inicial  (art .  330,  II  e  III ,  e  §1º,  CPC), com 
extinção do processo sem resolução de mérito  (art.  485, 
IV,  CPC).  Todavia,  se  o órgão jurisdicional,  levando em 
consideração as provas produzidas no processo,  
convence-se  da i l egi timidade da parte [ou] da ausência 
de interesse do autor ( . . .) ,  há  resolução de mérito (art.  
487, I ,  CPC)”.

Com entendimento favorável  à teoria  da asserção, já se 
pronunciou o E. STJ :

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO 
DE REPARAÇÃO DE DANOS. FUNDO DE 
INVESTIMENTO. LIQUIDAÇÃO. NORMAS E 
PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS. DEVER DE 
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OBSERVÂNCIA. OBRIGAÇÃO DO 
ADMINISTRADOR. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
TEORIA DA ASSERÇÃO.

1.  Recurso especial  interposto contra acórdão publ icado 
na vigência do Código de  Processo Civil  de  2015 
(Enunciados Administrativos  nºs 2 e 3/STJ)

2.  Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça,  as condições  da ação,  ai  incluída a 
legitimidade, devem ser aferidas com base na teoria  da 
asserção, i sto  é,  à luz das afirmações  deduzidas na 
petição inicial  ( . . .)

(REsp 1.834.003/SP, Rel .  Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/09/2019, DJe 20/09/2019)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  
RECURSO  ESPECIAL.  AQUISIÇÃO DE VALORES   
MOBILIÁRIOS  POR  INTERMÉDIO  DE  
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA. LEGITIMIDADE  
PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. TEORIA 
DA ASSERÇÃO. PRECEDENTES.  PRESCRIÇÃO.  
PRAZO.  TERMO  INICIAL. CIÊNCIA DA LESÃO. 
TEORIA  DA  ACTIO NATA. MOMENTO DA 
OCORRÊNCIA DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1.   Não  há i l egi timidade passiva nas hipóteses  em que a  
pertinência  subjetiva  do  réu em relação à pretensão 
deduzida em juízo torna-se  evidente  à luz da teoria da 
asserção, segundo a  qual as condições  da ação  devem  
ser aferidas tomando como pressuposto , 
provisoriamente,  apenas   em   juízo  de   
admissibil idade  da  demanda,  as  próprias  af irmações  
ou alegações contidas na petição inicial ,  dispensando-se  
qualquer  at ividade probatória .

2.   É  inviável   o  recurso especial  que pretende 
modificar  premissa fática  assentada no acórdão do 
Tribunal a quo,  para ver  reconhecido que  a  
configuração  da  ciência  inequívoca da lesão, para f ins  
de  início  do  prazo  prescricional ,   se  deu  em  data 
diversa daquela  acolhida pela Corte de origem. Súmula 
n. 7 do STJ.

3.  Agravo regimental  a que se  nega provimento.

(AgRg no AREsp 740.588/SP,  Rel .  Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
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27/10/2015, DJe 16/11/2015)

No mesmo sentido,  já  se  pronunciou esta Colenda Corte :

APELAÇÃO. Venda e  compra de móveis planejados. 
Ação de rescisão contratual  cumulada com 
inexigibil idade de débito ,  ressarcimento de  quantia paga 
e  indenização por danos morais,  julgada procedente.  
Recursos do corréu e do autor.  I legi timidade passiva de 
parte da inst ituição f inanceira .  Não cabimento. Suje ito  
passivo da demanda que se verif ica em abstrato.  Teoria 
da asserção. Legitimidade da insti tuição f inanceira bem 
demonstrada. ( . . . )

(TJSP;  Apelação Cível  1006718-61.2020.8.26.0562; 
Relator (a):  Sergio Alfieri ;  Órgão Julgador: 28ª  Câmara 
de Direito  Privado;  Foro de Santos  -  12ª  Vara Cível ;  
Data do Julgamento: 04/09/2021; Data de Registro:  
04/09/2021)

Compra e  venda de  piscina e prestação de serviços de 
instalação  Ação de obrigação de fazer c.c .  reparação de 
danos materiais  e morais   Sentença de parcial  
procedência   Apelo das rés ,  instaladora/franqueada e 
franqueadora, respect ivamente  Arguição de  
i l egi timidade de parte suscitada pela franqueadora -  
Inocorrência   À luz da teoria da asserção,  de  rigor  
concluir  que a  corré ,  detém legitimidade passiva, por  
f igurar na tese de dire ito  material  esposada pela autora 
na causa de  pedir  próxima e remota ( . . .)

(TJSP;  Apelação Cível  1000692-02.2017.8.26.0126; 
Relator (a):  Neto Barbosa Ferreira;  Órgão Julgador:  29ª 
Câmara de Direito Privado; Foro de  Caraguatatuba -  2ª 
Vara Cível ;  Data do Julgamento:  08/09/2021;  Data de 
Registro:  08/09/2021)

In casu,  restou incontroverso que o  contrato  de  locação 
às f ls .  13/22 foi  ass inado pela locatária,  o que atrai  sua 
responsabi l idade, ao menos em tese ,  para responder aos 
termos da demanda de cobrança dos  encargos locat ícios 
em atraso.

A produção de provas para a apuração de eventual 
responsabi l idade da ré  é questão atinente ao mérito da 
causa,  cujo provimento jurisdicional  será abarcado pela 
coisa julgada.
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Também não há o que se falar em denunciação da l ide à  
suposta cessionária do contrato de locação, pois a  
si tuação tratada não possui subsunção ao art .  125 do 
Código de  Processo Civil ,  a  ensejar a admissibil idade do 
instituto.

Ademais,  nota-se que o verdadeiro propósi to da ré não é 
ampliar o  âmbito do processo com o exercício de uma 
ação regressiva, mas sim fazer com que o terceiro venha 
integrar o polo  passivo,  respondendo diretamente  pelos  
danos decorrentes  dos fatos narrados.

Evidentemente que essa não é a f inalidade da 
denunciação da l ide,  que somente  estabelece uma re lação 
processual entre o  denunciante  e o denunciado, 
correspondendo ao exercício de uma pretensão 
condenatória,  e  que nada tem a ver  com a outra parte .

Assim, afasta-se a prel iminar de  denunciação da l ide à 
cess ionária,  resguardado o dire ito  da ré  de  ajuizar ação 
autônoma de regresso.

Do que se extrai  dos  autos ,  em 31/07/2014, as partes 
ass inaram contrato  de  locação referente  ao imóvel  
comercial  de propriedade dos  autores,  conforme 
instrumento particular de f ls .  13/22, também restando 
incontroverso que, ultrapassado o prazo incialmente 
acordado, a locação fo i  prorrogada por tempo 
indeterminado.

A cláusula 3.14 do referido contrato veda a cessão ou 
transferência,  a qualquer título ,  da locação, do contrato 
ou do imóvel,  “sem a expressa e  prévia concordância dos  
locadores que,  consultados por escrito ,  a  poderão negar” 
(f ls .  17).  

Neste  sentido,  incumbia à requerida o ônus de 
apresentar  comunicação por escrito  aos locadores acerca 
de  eventual  cessão do contrato de locação para terceiros ,  
bem como anuência e  autorização por parte destes,  
também na forma documentada. 

E,  inexistindo provas de que os locadores  concordaram 
com a cessão do contrato de locação a terceiros ,  
permanece a validade do instrumento part icular  às  f l s .  
13/22,  com a consequente  responsabil idade da ré pelos 
aluguéis e demais despesas incidentes sobre o  imóvel  até 
sua efetiva desocupação e imissão na posse  pelos  
autores,  o que inclui os encargos vencidos nos meses de 
março,  abril ,  maio  e junho de 2023, cujo pagamento não 
fo i  demonstrado.

Por f im,  não há o  que se falar em conversão do 
julgamento em dil igência ,  pois  a prova dos  fatos  
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impeditivos ,  modi f icativos  ou extintivos da pretensão 
autoral  exigir ia a forma documental ,  com apresentação 
na primeira oportunidade de mani festação da requerida 
nos autos,  o que,  re itera-se,  não foi  fei to.

Desta  forma, correta  a r.  sentença ao julgar  procedente 
a ação em face da ré-apelante,  mantendo-se  o 
provimento jurisdicional  por seus próprios  e bem 
lançados fundamentos .”

Conforme se extrai do v. acórdão, todos os 

argumentos ventilados nos presentes embargos de declaração 

foram objeto da devida análise e fundamentação no v. acórdão, 

inexistindo qualquer omissão ou contradição no julgado.

As demais considerações da embargante 

constituem razões que demonstram apenas irresignação com o 

resultado da demanda.

Com efeito,  o artigo 1.022 do Código de 

Processo Civil estabelece um rol taxativo de hipóteses nas quais 

é cabível o recurso de embargos de declaração. Se a decisão 

judicial impugnada não padecer de qualquer dos vícios ali 

apontados, como no presente caso, sua interposição com o mero 

objetivo de provocar o prequestionamento de dispositivos legais 

não deve ser admitida. 

O Superior Tribunal de Justiça já reconheceu, 

em diversas oportunidades, que este recurso não se presta ao 

mero preenchimento do requisito de admissibilidade de Recurso 

Especial ou Extraordinário, mas apenas para provocar a revisão 

do provimento jurisdicional pelo próprio magistrado/colegiado, 

caso haja efetiva omissão, contradição ou obscuridade. 

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE 
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DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.  
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA 
DO STF. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1.  Embargos de  declaração alegando que houve omissão 
no acórdão e  requerendo o prequestionamento de artigos  
da Const ituição Federal .

2.  O inconformismo da parte embargante não se 
amolda aos contornos da via dos embargos de 
declaração,  previstos no art.  1.022 do CPC/2015, 
porquanto o acórdão ora combatido não padece de 
vícios de omissão, contradição,  obscuridade ou 
erro material,  não se prestando o manejo de tal  
recurso para o fim de rediscutir  os aspectos 
jurídicos anteriormente debatidos .

3.  Nos termos do art .  105,  inciso I II ,  da Const ituição 
Federal ,  não compete ao STJ o exame de 
dispositivos constitucionais em embargos de 
declaração,  ainda que opostos para fins de 
prequestionamento ,  sob  pena de invasão da 
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal .

4.  Na presente hipótese, a parte insiste em teses 
que já foram rejeitadas no aresto embargado, 
reiterando, inclusive, argumentação exposta no 
agravo interno .

5.  Não há falar em omissão quanto à  ausência  de  
pronunciamento acerca do mérito recursal  quando o 
recurso especial  nem sequer  ultrapassou o juízo de 
admissibi l idade.

6.  Constata-se, portanto, que a parte embargante 
pretende renovar a discussão acerca de questão que 
já foi decidida de maneira fundamentada,  o que não 
é possível  por meio dos embargos de declaração .

7.  Rever as matérias aqui alegadas acarretaria 
rediscutir entendimento já manifestado e 
devidamente embasado. Os embargos declaratórios 
não se prestam à inovação, à rediscussão da 
matéria tratada nos autos ou à correção de 
eventual error in judicando .

8.  Embargos de  declaração do particular reje itados , com 
a advertência de imposição de multa de 1% sobre o 
valor da causa em caso de  re iteração.  

(EDcl  no AgInt  no AREsp 1853891/SP,  Relator 
Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES, j .  
13/02/2023; DJE de  16/02/2023)
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ( . . .)  
CARÁTER PROTELATÓRIO. ADVERTÊNCIA. 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA 
DO STF. PREQUESTIONAMENTO. 
INVIABILIDADE.

(. . .)

4.  Embora o  embargante tenha alegado a  ocorrência de 
omissão no acórdão, veri f ica-se que se trata de mero 
inconformismo da parte .  Objetivam os declaratórios, 
na verdade, a rediscussão dos fundamentos do 
decisum embargado,  finalidade imprópria na via 
recursal .

5.  Diante da mani festa improcedência dos aclaratórios ,  
cumpre advert ir o embargante  de  que a  oposição de  
novos embargos de  declaração (manifestamente  
improcedentes)  ensejará a apl icação dos consectários 
del ineados na jurisprudência desta Corte,  a saber:  baixa 
imediata dos  autos  com cert i f icação do trânsito em 
julgado.

6.  Nos termos do art .  105,  inciso I II ,  da Const ituição 
Federal ,  não compete ao Superior Tribunal de 
Justiça o exame de dispositivos constitucionais em 
embargos de declaração, ainda que opostos para 
fins de prequestionamento ,  sob pena de  invasão da 
competência atr ibuída ao Supremo Tribunal Federal  
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1 .252.456/SP,  
Ministro  Ricardo Vil las  Bôas Cueva,  Terceira  Turma, 
DJe 27/8/2019).

7.  Embargos de  declaração rejeitados.

(EDcl  no AgRg no AREsp 2173816/PR, Relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, j .  19/12/2022;  
DJE de 21/12/2022)

No mesmo sentido: EDcl no AgRg no AREsp 

2189087 / SP, Relator Ministro Joel Ilsn Paciornik, j .  06/12/2022, DJe 

de 13/12/2022;  EDcl no AgRg nos EDcl nos EREsp 1796941 / PR, 

Relator Ministro Benedito Gonçalves, j .  22/11/2022, DJe 25/11/2022;  

EDcl no AgInt no RMS 68392 / CE, Relator Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, j .  24/10/2022, DJe de 04/11/2022; EDcl no AgInt nos 

EAREsp 1021435 / SP, Relator Ministro Herman Benjamin, j .  

07/12/2021; DJE de 01/02/2022; EDcl no AgInt no CC 177901 /  SC, 

Relatora OG Fernandes,  j .  30/11/2021, DJE de 09/12/2021; EDcl no 

AgInt no AREsp 1869362 / RS, Rel . Ministro Herman Benjamin, 

Segund Turma, DJe 16/12/2021; EDcl no AgRg no AREsp 1863730 / 

SC, Rel. Ministro Olindo Menezes,  Sexta Turma, DJe 19/11/2021EDcl 

no AgInt nos EDcl no AREsp 1772444 /  PR, Rel.  Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/11/2021.

Como a lide foi decidida com argumentos 

contrários aos defendidos pela embargante, não há que se falar 

em prequestionamento de dispositivos que não foram adotados 

na fundamentação.

Anote-se, ainda, que ficou expressamente 

consignada no julgado a advertência:  “A matéria versada na 

presente ação fica,  desta forma, inteiramente prequestionada. Esclarece-

se, por fim, que a oposição de embargos declaratórios manifestamente 

protelatórios dará ensejo à aplicação da penalidade prevista no art. 

1.026, §2º, do CPC/2015, porquanto a resistência ao resultado ora 

exposto deve ser ventilada através de recurso próprio”.

A insistência da embargante desafia a boa-fé e 

caracteriza inegável intuito protelatório com a oposição de 

recurso manifestamente infundado. Portanto, o 

presente recurso deve ser apenado com multa de 2% sobre o 

valor atualizado da causa, conforme determina o art.  1.026, § 2º 

do CPC.

Fica a embargante advertida para a majoração 

prevista no art. 1.026, §3º, do CPC, em caso de oposição de novos 
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embargos de declaração protelatórios, sem prejuízo da majoração 

da penalidade por litigância de má-fé.

Pelo exposto, rejeitam-se os embargos de 

declaração, com determinação de multa de 2% sobre o valor 

atualizado da causa .

MARY GRÜN

Relatora
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